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Atos do Poder Legislativo
.

LEI No 12.921, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

Proíbe a fabricação, a comercialização, a
distribuição e a propaganda de produtos na-
cionais e importados, de qualquer natureza,
bem como embalagens, destinados ao pú-
blico infantojuvenil, reproduzindo a forma
de cigarros e similares.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica proibida a fabricação, a importação, a comer-
cialização, a distribuição e a propaganda, em todo o território na-
cional, de produtos de qualquer natureza, bem como embalagens,
destinados ao público infantojuvenil, reproduzindo a forma de ci-
garros ou similares.

Art. 2o O descumprimento ao disposto nesta Lei, sujeita o in-
frator às seguintes penas, sem prejuízo das demais cominações legais:

I - apreensão do produto;

II - multa de R$ 10,00 (dez reais) por embalagem apre-
endida, a ser corrigida anualmente de acordo com a variação do
índice de preços nacional utilizado para verificação do cumprimento
das metas inflacionárias.

Parágrafo único. A multa pecuniária prevista no inciso II do
caput deste artigo será duplicada a cada reincidência.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias
após a data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2013; 192o da Independência e
125o da República.

DILMA ROUSSEFF
Alexandre Rocha Santos Padilha

LEI No 12.922, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a transformação de funções
comissionadas em cargos em comissão, no
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 3a Região.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o São transformadas, sem aumento de despesa, 115
(cento e quinze) funções comissionadas nível FC-3 e 3 (três) funções
comissionadas nível FC-1 em 24 (vinte e quatro) cargos em comissão
nível CJ-3, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional
do Trabalho da 3a Região.

Art. 2o Os recursos financeiros decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tri-
bunal Regional do Trabalho da 3a Região no orçamento geral da
União.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2013; 192o da Independência e
125o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior

LEI No 12.923, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a criação de cargos de provi-
mento efetivo no Quadro de Pessoal da Se-
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o São criados, no Quadro de Pessoal da Secretaria do
Tribunal Superior do Trabalho, com sede na cidade de Brasília, no
Distrito Federal, 22 (vinte e dois) cargos de provimento efetivo cons-
tantes do Anexo desta Lei.

Art. 2o O Tribunal Superior do Trabalho expedirá as ins-
truções necessárias à implementação dos cargos criados em sua Se-
cretaria.

Art. 3o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei cor-
rerão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tribunal
Superior do Trabalho no orçamento geral da União.

Art. 4o A criação dos cargos prevista nesta Lei fica con-
dicionada à sua expressa autorização em anexo próprio da lei or-
çamentária anual com a respectiva dotação suficiente para seu pri-
meiro provimento, nos termos do § 1o do art. 169 da Constituição
Federal.

Parágrafo único. Se a autorização e os respectivos recursos
orçamentários forem suficientes somente para provimento parcial dos
cargos, o saldo da autorização e das respectivas dotações para seu
provimento deverá constar de anexo da lei orçamentária correspon-
dente ao exercício em que forem considerados criados e providos.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2013; 192o da Independência e
125o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior

ANEXO

(Art. 1o da Lei no 12.923, de 26 de dezembro de 2013)

CARGOS EFETIVOS QUANTIDADE
Analista Judiciário - Área Apoio Especializado, Es-
pecialidade Suporte em Tecnologia da Informação

12

Analista Judiciário - Área Apoio Especializado, Es-
pecialidade Análise de Sistemas

10

TO TA L 22

LEI No 12.924, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a criação de cargos de pro-
vimento efetivo no Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Traba-
lho da 15a Região.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o São criados, no Quadro de Pessoal da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região, com sede na cidade de
Campinas, Estado de São Paulo, os cargos de provimento efetivo
constantes do Anexo desta Lei.

Art. 2o Os recursos financeiros decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tri-
bunal Regional do Trabalho da 15a Região no orçamento geral da
União.
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